PARECER Nº                           DE 2023

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº   319/2022 
                                  De autoria do Deputado Bruno Ganem o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas relativas a renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) as pessoas com idade igual ou superior 70 anos.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 01/06/2022 a 07/06/2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos; emitindo, por conseguinte, parecer favorável a propositura.
 Compete agora a esta Comissão de Transportes e Comunicação o exame da matéria na forma de que dispõe o artigo o 31 § 8º do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
  Na condição de relator cumpre-me primeiramente observar que a iniciativa parlamentar é uma medida de grande alcance social, pois embora o  Estatuto do Idoso  tenha assegurado  aos maiores de 60 anos uma série de direitos, como a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos;  aqueles que dirigem não foram contemplados naquele Diploma Legal.  Em que pese a maioria da população nessa faixa etária já ter passado para a inatividade, vivendo a partir de sua aposentadoria, a partir dos 70 anos de idade, o idoso é obrigado a renovar a CNH a cada 3 anos. desembolsando de forma mais frequente e reiterada, os custos da renovação em relação às pessoas com menor idade. Isso para as pessoas idosas de baixa renda e que, em grande parte, gastam significativos recursos financeiros com a aquisição de medicamentos, onera sobremaneira  o orçamento familiar.

Observei também que Projeto semelhante tramita na Câmara dos Deputados e vários estados da Federação já implantaram idêntica isenção.

Fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável a aprovação do Projeto de Lei 319/2022.

É  o parecer.

Sala das Comissões, em






Deputado LÉO OLIVEIRA
    




 Relator

